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EDITÀL DE CHAMADA PÚBLICA NO OO.I/2023 SEDUC

CHAMADA PÚBLICA N.' OO1/2023 SEDUC paía a AOUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENÍÍÕbS DA AGRICULTURA FAMILIAR. DESTINADOS A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
DOS ALUNOS DA REDE MUNICPAL DE ENSINO JUNTO A SECRETARIA DE ÉDUCAÇÃO
DE CRATEÚS _ CE

PREÂIBULO:
A PREFEITURA MUNICtPAL CRATEÚS, pessoa iuÍídicã de direito público, com sêde à Rua
Cel. Zezé 1141 - BaiÍÍo Centro - Crateús/CE CEP: 63.700.000 - CNPJ: 07.982.036/0001{7,
através da Secretaria Municipal da Educação. pela SÍa. Luiza Aurélia Costa dos Santos
Teixeira. no uso de sues prerrogatúas legais ê consideíando o disposto no arl,í4, da Lêi no
11 94712009 e na Resoluçáo/CD/FNDE nô 26, de 17 de junho de 2013. vem realizar Chamede
Púbrica para a AoutslÇÃo DE_GÊNERos ALtMENTICtOS DA AGRTCULTURA FAMtLIAR,
DESTINADOS A ALIMENTAÇAO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICPAL DE
ENSINO JUNTO A SECRETARTA DE EDUCAÇÃO DE CRATEÚS - CE Os interessados
(Grupos FoÍmais, lnÍormais ou Fornecedores lndividuais) deverão apresentaÍ os envelop€s
de'HABILITAÇÁO E PROJETOS DE VENDAS'no periodo de 14 de abrit de 2023 até as
08h30min do dia 04 dê maio de 2023. na sede do SeloÍ de Licíaçôes da Prcbitura Municipal
de CÍateús, Localizada a Avenida EdllbeÍto FÍota. no 1821. Planalto. Crateús - CE.

Constltuem Anêxos âo píesente edital:
A!EXq! - Termo de RefeÍência
AXEIq!! - Modelo de Contrato de Aquisição da Agricultura Familiar para o PNAE;
A!EIq!!! - Modelo de Projeto de Venda / Modelo Proposta para os crupos Formais;
AIEI9_!!L] - Modelo PÍoposto para os Grupos lnformais;
ANEXO lll.ll - Modelo Proposto Parâ qs FornêcedoÍes lndividuais:
ANEXO lV - Regióes Geográficas IBGE Composição por municípios

FUNDAMENTACÃO: Conforme §1o do art. 14 da lei n.o '1 'Í.947/2009 e Resoluçâo /CD/FNDE
no 26, de 17 de junho dê 2013. alteradas pelas Íesoluções.
Resoluçáo/CD/FNDE no 4 de 02 de abrilde 2015;
Resoluçáo/CD/FNDE no 6 de 08 de maio de 2020;
Resolução/CD/FNDE no. 20 de 02 de dezembro de 20201
Resolução/CD/FNDE no 21 de 16 de novembro de 2021:
Lei n' 8.668/1993

í.0. Dos cRtTÉRto§ oÉ plnrtcrpaçÃo: '
1.1 . Poderâo paÍticipar da presenie châmada publica qualquer intêressado (Grupos Formeis,
lnformais ou FomecedoÍes lndividuâis) localizada em gualquer Unidade da FêdeÍação, que
atenda a lodas âs condições exigidas nestê edital, obseívados os necessáÍios requisitos de.HABILITAçAO E PROJETOS DE VENOAS".
1.2. Só poderá apresantar ou solicitar quaisqueÍ documentos. manifestar€e ou rêpresentar
qualquer interessado no presente certame, Íepresentantê legal habilitado, devendo apresenlaÍ
os seguintes docurnenlos:
| - Documênto oficialde identidade:

- PROCURAçÃO POR TNSTRUMENTO pÚBLICO OU pARTtCULAR. A procuraçáo deverá
indicaÍ outorga de poderes paÍa, na ÍoÍma da lei, repÍesentar a licitante e praticar os atos a
que se destinam, inlerpoÍ recursos administÍativos. apresentaÍ documentos de hãbilitaÉo e
Projetos dê Vendas, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame. em nome da licitenle,
podeÍês para, na foÍma da lei. e praticar lodos os dêmais âtos peÍtinentes ao certam€, em
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nome da licitante-
prazo de vatldede ecima de 01 fumt ano civil. a contar da data da sua emissão.
1.3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de repÍesêntaçâo,
Diretor, Dirêtor Presidente, devêrão ser apÍesentados juntamente com o documento de
identidade, documentos que comprovem tal condiçáo (atos constitutivos da pessoa jurídica,
ala de sua eleição, etc.), nos quais estejam expÍessos seus poderes para exercer direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

2.0 DAS RESTHçÕES DE PARTICIPAçÃO:
2.1. Náo podêÍá participar paíticipante declarado inidônea ou cumprindo pena de suspensão,
que lhes lênham sido aplicadas. por força da Lei n! 8,666/93 e suas alteraçóes posteÍiores, e
ainda:
a) Quê tênham sido declaÍâdas inidôneas paÍa licitaÍ ou contratâr com a AdministEçào
Pública, de acordo com o Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspênses (CEIS). A
Comissão fará pesquisa no site @, devolvendo os
envelop€s das pârticipântes que se enquadÍem nesta situaçáo;
b) Cumprindo penalilade de suspensão temporáÍia imposla pela Prefeitura Municipal de
CÍateús:
c) Estejam sob falência, concoÍdâla, dissoluçào ou liquidaÉo, tusão, cisão ou de
incorporação;
d) Reunidos sob foÍma de consórcio,
e) Mantendo qualqueÍ tipo de vinculo pÍoÍlssional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contralânte ou responsável pela licilação;
0 AutoÍ do pojeto básico ou executivo, pessoa física ou juridica:
g) Dê emp.esas cujos sócios ou diretores pertençam. simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seia sociedadê çstrangeira não autoÍizada a funcionar no Pais;
i) De licitantes que estiveÍêm enquadradas. no que couberem, ao disposto no aíigo 90, seus
incisos ê perágÍeÍos, da Lei Federalno 8.666/93 e suas posteÍiores atualizaçôesi

3.0. OBJEÍO:
3.'1. O ob.ielo da presente chamada Púbtica ê a AQUtstÇÃo DE GÊNERos AL|MENTICIOS
DA AGRICULTURA FAMILIAR, DESTINADOS A ALIMENTAÇÀO ESCOLAR DOS ALUNOS
DA REDE MUNICPAL DE ENSINO JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÁO DE CRATEÚS
- CE. conformê especiÍicaçÕes dos gêneros alimentícios constantes no termo de refêÍência:

4.0. DA APRESEIITAçÃO DOS DOCUMENTOS:
4.1, Cada licitante deverá apresentar, 02 (dois) envelopes conjuntos de documêntos, a saber:
de "HABILITAçÂO" E'PROJETOS DE VENDÂ', sendo aceita a remessa via postat.
4.1.1. Os interessados habilitar-se-áo ao presente processo mediânte a aprêsentação dos
documentos relacionâdos no item 7, os quais serão analisados pela comissão dê licitaÉo.
4.2. Em câso de envio dos envetopes de "HABILITAçÃO" e ,,PROJETOS DE VENDA,' pela
via postal, o(a) PÍesidenlç não se resoonsabilizará se os mesmos não cheaarffi a te,,oo
&i!lü para a abêrtura do cerlame.
4.3. Os conjuntos de documêntos deverão ser entregues sêpaÍadamente. em envelopes
opacos e lacrados, Íubricados no fecho e identiíicados com o nome do licilante, o número da
Chamada Pútlica, o objeto da licitação e, respectivamente, os titulos dos conleúdos
"HABILITAçAO" e "PROJETOS DE VENDA". na forma dos incisos le tl a seguir:
| - Envelope conlendo os relativos á ,,HABtLtTÂçÃo" e "PRoJETos DE VENDA":

PREFAÍIRâ IttrICFAL DE CRATEÚS/CE
CHA|IADI PUBIqA n.ô 00í/2023 SEDUC
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OBJEÍO: ......
LICITANTE:
ENVELOPE no
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OS DE VENDA)
CNPJ:

PREFEITURA XJ]IICIPAL DE CRATEÚS/CE
CHAMADA PUBLICA r." 001/2023 SEDUC
OBJEÍO: ......
LICITAI|TE: = CNPJ:
ENVELOPÊ nô GI (HABILITAÇAO}

4.4. Toda documentaçáo apresentada em cópia deveÍá estar ÂUTENTICAOA em cartório
competente.
4.5. Os documênlos necessários à participação na presente licitaçáo, comprêendendo os
documentos refeÍentes à "HABILITAÇÃO" e'PROJETOS DE VENDA" e seus anexos,
deverão ser apresentados no idioma oÍicial do Brasil.
4,6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnêticos, filmes
ou cópies em iac-simile. mesmo autenticadas, admitindo-se Íotos, gÍavuras, desenhos,
gráficos ou catálogos apdnas como íorma de ilustração das pÍopostas de preço.
4.7. Qualquff cidadão poderá impugnar os termos do presente editâ|, por inegularidade,
protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis ântes da data íixada peê a Íealizaçâo da
Chamadâ Pública, no endereço discÍiminado no preâmbulo deste edital, cabendo ao(a)
PÍesidente(a) decidir sobre a pêtição no prãzo dê 24 (vinte e quatro) horâs.
4.8. DecaiÉ do direito de impugnaÍ os lermos deste Edital de Chamada Publica peranlê a
AdministÍação a licitente que os tendo aceitado sem objeçâo, venha a apontar, depois da
abeÍtuÍa dos envelopes de habilitaçâo, falhas ou irÍegularidades que o viciaram, hiÉtesê em
que lalcomunicaÇâo não terá efeito de ÍecuÍso.
4.9. A impugnaÉo de que trata o item acima. se houver, deveÍá ser âpÍesenlada de
conformídade com artigo 41 , parágrafo 1o, da Lei N" 8.666/93 e alteraçôês subsequentes.
4.10. Acolhida à petiÉo contra o ato convocatóÍio sêrá designada nova dâta paÍa a ÍealizaÉo
do certame.
4.11. As impugnações interpostas fora dos prazos nâo serâo conhecidas.

5.0. FOI{TE DE RECURSO
5.1- As despesas contretâais corÍerão poÍ conta das seguintes dotações orçamentaÍias:
a) 08.08-12.365.0í96.2.035 - Manutençáo do PÍograma Nacional de Alimentação Escolar -
PNAE, Ensino lniantil. funte de Íecurso - 552.0000.00 TransfêÍências de Recursos do FNOE
Referentes ao Programa Nacionalde Alimentação Escolar (PNAE);
b) 08.08.12.361.0196.2020 - Manutenção do Programa Nacional de Alimentaçáo Escolar -
PNAE - Ensino Fundamental, fonte de recursos 552,0000.00 - Transferências de Recursos
do FNDE ReÍerentes ao PÍograma Nacional de AlimentaÉo Escolar (PNAE);
5.'1.1. Para a aquisiçáo dos pÍodutos elencados nesse edital será utilizado o elemenlo de
despesas no 3.3.90.30.00 - Material de consumo

6.0. HABTUTAÇÃO t)o FORiTECEDOR
6.1. Os Fomecedores da AgÍicultura Familiar podeÍão comercializar sua produção agrícola ne
forma de Fomecedores lndividuais, Grupos lnfoÍmais ê Grupos Formais. de acordo com o AÍt.
27 da ResoluÉo/CD/FNDE nô 26. de 17 de junho de 2013 e alteraÉes.

7.1. ENVELOPE llo (XH - HABILTTAçÃO OO FORNECEDOR tNDtVtDUAL (nâo organizado
em grupo).
a) O Fomecedor lndlyidual deveÍá apresentar no envelope no 01 os documentos abaixo
relacionados, sob pêna dê inabilitação:

,1rr)
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| - A prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF;
ll - O eíÍato dâ DAP Fisica do agÍicultor familiaÍ paÍticipante, emitido nos úftimos 60 dias;
lll - o PÍoieto de Venda de Gêneros Alimenticios da AgricultuÍa Familiar e/ou Empreêndêdor
Familiar Rural paÍa Alimentaçáo Escolar com assinatura do agricultor participânte;
lV - a prova de alendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas
especificas (exbência para os itens 21, 22.23.24.25.26 e 271
V - A declaÍaçâo de que os gêneros alimenticios a serem entregues são oriundos de produÉo
pÍópria, relacionada no projeto de venda.

7.2. EI{VELOPE ilo 0í - HABILÍTAçÃO DO GRUPO INFORMAL (organizados sm grupo)
a) O §ICq!!@C! deverá apresentar no Envelope no 01, os documenlos abaixo
relacionados, sob pene dF inabilitaÉo:
I - A prova de inscÍição no CPF.
ll - O extrato da OAP Fisica de câdâ agricullor familiar participante, emíido nos últimos 60
dias;
lll - O Projêto dê Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Famiiiar e/ou EmpreendedoÍ
Familiar RuÍal para Alimentação Escolar com assinatura de todos os âgÍicultores
parlicipantes;
lV - a pÍova de atendimento de requisitos higiênico-sânitáÍios previstos em noÍmalivas
especificas (êxigência para os itens 21. 22.23.U.25.26 e 27)
V - A declaraçâo de que os gêneros alimenticios s seÍem entÍegues sâo produzidos pelos
agÍicultores familiares rêlacionados no pÍojeto de venda

7,3. EI{VELOPE ]iIO Oí . HABILITAçÃO DO GRUPO FORMAL
a) O Gruoo Formal deveíá apresentâÍ no Envelope no 01, os documêntos abaixo
Íelacionados, sob pena de inabililaçâo:
I - A prova de inscÍição no CadastÍo Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
ll - O extrato da DAP JuÍidica para associaçôes e cooperativas, emitido nos úlümos 60 diasi
lll - a prova de Íegulaíidaüe com a Fâzenda Federal, Íelativa à Seguridade Social e ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. conforme seoue
lll. a) A comprovaçáo de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal devêrá seÍ feita
através da Certidáo de regularidade de Débilos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Divida Ativa da Uniâo (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na foÍma da Portaía
Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2 de oulubÍo de 2014:
lll. b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Cêrtidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
lll. c) A comproveÉo de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deveÉ ser fuita
alravés de Ceíidâo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Munacipal.
lll. d) Prova de situaçáo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Sêrviço - FGTS,
atraves de Certificado dê RegulaÍidade - CRF;
lll. e) Prova dê inôxistência de dêbitos inedimplidos peÍantê a Justiçâ do Trabâlho, mediante
a apÍesentaçâo dê cêrtidão negaliva. nos termos do Tílulo Vll-A da Consolidação des Lêis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de í943.'(NR), conforme Lei
12.44012011de 07 de.iulho de 2011.

OBS: Caso não seja dêclarado o prazo de validade da ceíidâo em seu conteúdo, será
considerada o de 30 rinta dias da sua emissão. Para eÍeito de sua validade

lV - As cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade regislreda no órgâo
compêtêntê;
V - O PÍoieto de Venda de GêneÍos Alimenticios da Agricultura FamiliaÍ pera Alimentaçâo
EscolaÍ, assinado pelo seu representantê legal:

lsÉcnrrnn4
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Vl - A declaraçâo de que os gêneros alimenticios a serem entÍegues sáo prod
associados/cooperados:
Vll - a declaração do seu repÍesentanle legal de responsabilidade pelo contÍole do
atendimenlo do limile individual de venda de seus cooperados/associados:
Vlll - a pÍova de atendimento de íequisitos higiênico-sanitáíos previstos êm normativas
especificas (exigência paÍa os itens 21, 22,23.24.25,26 e27)
lX - As Cooperativas deveÍâo apÍesenlaÍ os seguintes documentos, por força da Lei no

5764f 1. combinada cominciso lV do Arl. 30 da Lei Federal no 8.666/93:
â) estatuto social com atâ de assembleia de apÍovaçâo, conforme a Lei no 5764r/1, que
comprove que a cooperativa tem como objeto o exigido nesta licitaÉo.
b) última ata de Íeunião de diretoÍia

8.0. ENVELOPE If 02 . PROJETO DE VENDA
8.1, No Envelope no 02 os Fornecedores lndividuais, GÍupos lnformais ou Grupos FoÍmeis
deveráo apresêntaÍ o Projeto de Venda de GêneÍos Alimentícios da AgricultuÍa FamiliaÍ
conÍorme Anexo lll (modelo da Resolução/CD/FNDE n' 26, de 17 de junho de 2013).
8.2. A Íelação dos pÍoponentes dos projetos de venda será apresenlada êm sessão pública e
registrada em ata, após o término do pÍazo de apresentaçâo dos projetos. O Íssultado da
seleÉo seÉ publicado até 02 (dois) dias, após o prazo da publicaçáo da releção dos
proponentes e no prazo de 05 (cinco) dias o(s) selecionado(s) será(áo) convocedo(s) para
assinalura do(s) contrato(s).
8.3 - O(s) pÍojeto(s) dê venda a ser(em) contratado(s) será(áo) selecionado(s) conforme
cÍitéÍios esiabelecidos pelo aÍt. 25 da Resolução.
8.4. Dêvem constar nos Brojetos de Venda de Gêneros Alimentícios da AgricultuÍa Familiar o
nome, o CPF e no da DAP Fisica de cada agricultor Íamiliar fornecedor quando se lÍataÍ de
Fornecêdor lndividual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP juÍidica da organização produtúa
quando se trataÍ de Grupo Formal.
8.5. Na ausêncie ou desconfoÍmidade de qualquer desses documenlos constatada na
abertura dos envelopes podeÍá ser concêdido abêrlura de prazo para a regulaÍizeÉo de até
05 (cinco) dias, coníoÍme análise da Comissão Julgadora
8.6, O licitante deverá obseÍvar as disposiÇôes contidas no Anexo ll deste editel.
8,7. Serão doaclâssificados os proietos de vendas:
a) Que não atendeÍem as especiÍicaçóês deste Edital;
b) Oue apÍesentarêm preços unitários inisórios, dê valor zêro. ou preços inexêquíveas (na
Íorma do Art 48 da Lei 8.666/93).
c) Não será consideÍada qualquer oferta dê vantagem não pÍevista nesle edital, nem prêço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitanles;
d) que nâo estejem assinadas pelo Íesponsável legal da licitante:
e) Que apresentarem condiçôes ilegais, omissões, erros e diveÍgência ou conllito com as
exioências deste Edital:
f1 õs enos de soma e/o'u multiplicaçáo, bem como o valor total pÍoposlo. eventualmente,
configuÍado nos Projetos de Vendas das proponentes, seÍão devidamente corrigidos. não sê
constituindo. de Íorma alguma, como motivo paÍa desclassificaÇáo da proposte.
g) Não seá considerada qualquer oferta de vantagem não pÍevista nesta Châmada Pública,
nem prêço ou vantragem baseada nas ofeÍtas dos demais licitantes;

e.0. cruÍÉRtost DE sELEÇÀo DOS BENEFICIÁRIOS
9.1. Para selêção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de
Íornecedores locais, grupo de projetos do teÍritório rural, grupo de projetos do estado, e grupo
de pÍopostas do Pais.
9.2. Entre os grupos de pÍorelos, será observada a seguinte ordem de prioridade para sêleçáo:
| - o grupo dê poietos de Íomecedores locais tem prioridade sobíe os demais grupos;

SECRETARTA
DAEDUCAÇAO
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ll - o grupo de pÍojetos de fornecedores de Regiáo GeográÍica lmediata tem prio
o de Região GeográÍica lntermediária, o do estado e o do Pais:
lll - o grupo dê projelos de fornecedores da Regiào GeogÍáÍica lntermediária têm prioridade
sobre o do estado e do país:
lV - o grupo de proietos do estado tem prioridade sobre o do Pais.
9.3. Em câda grupo de prpietos, seÍá observada a seguinle ordem de prioÍidade para seleção:
l- os assentamenlos de ÍeÍorma agrária, as comunidades tÍadicionais indigenas e as
comunidades quilombolas, náo havendo prioridade entre estes;
a) para eÍeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos FoÍmais e Grupos
Informais de assentamentos de ÍeÍorma agÍária, comunidades quilombolas e/ou indigênas
aqueles em que e composiçào seja de minimo, 50% +1 (Cinquenta por cenlo mais um) dos
coopeÍadoíassociados das organizaçôes produtivas respectivamente. conforme idêntÍficação
na(s) DAP(S)
b) no caso dê empate enlÍe Grupos Formais de assentamentos da reformâ agÉria,
comunidades quilombolas e/ou indígenas. em ÍefeÍência ao disposto no § 20 inciso ldo art.
35 da Resoluçáo/CD/FNDE n" 6 de 08 de maio de 2020, têm prioridadê organizações
produtivas com maior porcentãgem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou
indÍgenas no seu quadro de associados/coopeÍados. Para empate entre Grupos lnÍormais,
teráo prioÍiíJade os gÍupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da ÍeÍorma
âgÍáÍia, quilombolas ou indígenas. confoÍme identificaçâo na(s) DAP(S).
ll - os fomecedorês de gêneros alimentícios certiÍicados como oÍgânicos ou agroecológicos,
segundo a Lei no 10.831/2003. o Decreto no 6.323i2007 e devido cadastÍo no MAPA:
lll - os Grupos FoÍmais sbbre os GÍupos lnformais, êstes sobre os Fomecedores lndividuais,
e estes, sobÍê Centrâis de Cooperativas (detentoras de DAP Juridica conÍorme PortaÍias do
MAPA que Íegulâmentam a DAP)i
a) no caso de empale entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 20 anciso lll do
art. 35 da Resolução/CD/FNDE no 6 de 08 de maio de 2020, têm pÍioridade organizaçôes
produtivas com maioÍ porcentagem de agricultores Íamiliarês e/ou empreendedoÍês Íamiliares
Íurais no seu quadR) de associadov coop€rados, confoÍme DAP Juridica;
b) em caso de persislência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso
entÍe as pârtes, pode-se optar pela divisão no foÍnecimento dos produtos a seÍem adquiridos
entre as organizeçÕês fnalistas.
9.4 Caso a Entidade Executora não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos
do grupo de projetos de foÍnecedores locâis, estas deveráo ser complementades com os
projetos dos d€mais grupos, em acordo com os critéÍios de seleçáo e priorizaçâo citados nos
itens 9.'l e 9.2,

í0.0, LOCAL E PERIODICIOADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS
10.'1. A entrêga dos gêrleros alimentícios deverá Íespeitar o cronogÍama de entrega que
poderáo ser quinzênais ou mensais. variândo de acoÍdo com o produto e a demanda da
escolai
10.2. A entÍêga dos produtos será realizada nas escolas designadas pela SecrctaÍia de
EducaÉo. na ordem de compra respeclivai
10.3- Os produtos serâo Íecebidos pelo(a) PÍesidente do Conselho Escoler da Unidade
Êrecutora, mnjuntaínênte com o DiretoÍ da Escolâ, onde os mesmos atêstaÉo os
recebimentos ê pÍêstarão contas junto a SecÍetaria da Educaçâo
10.4. A entrêgâ dos produtos deve se efetuar de foÍma a nâo comprometeÍ o funcionamento
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupçáo, esta deverá
estar dêvidam€nte planejada e ser necessaÍiamente aprovada pela SecÍetária, Ordênadora
de Despesas;
10.5. Em nenhuma hipótese serão concêdidas pÍoÍrogaçôes dê prazo.

Ll,t-L
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10.6. O produlo que não âtender às especiílcaçôes do termo contÍatuale que forem
pelo sêrvidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser subslituído
pelo fomecedor no prazo de ate 02 (dois) djas úteis, contados do recebimento.

1í.0. PÀGATETTO
1'l.1. O pagaÍnento será realizado até 30 (lÍinta) dias após a última entrega do mês, alravés
de Nota Fiscal e Fafurâ. mediante apresêntação de documento Íiscal conespondentê ao
foÍnecimento efêtuado, vedada à antecipaÇão de pagamento, para cada ÍaturaÍÍtenlo.

I2.0. DOS RECURSOS AOMINISTRATIVOS
12.1. Oas decisÕes proferidas pela Comissão, decorrentes do presente. cabeÉo os Íecursos
previstos no art. 109, da Lei n" 8.666/93 e suas alteraçôes.
12.2. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vêncedor do ceÍtame, qualquer
licilante podeÍá maníeslaÍ a intenÇão de interpor recuÍso, podendo apresentar âs
contÍarazóes no prazo d! 5 (cinco) dias úteis. que começarão a correr após a publicaçâo do
resultado na imprensa oíicial.
12.3. O recurso contra decisáo da PÍesidente terá eteito suspensivo.
12.4. O acolhimênto de recurso importará a invalidaÉo apenas dos alos insuscêtívêis de
aproveitamento.
12.5. Os autos do processo administrativo permaneceráo com vista fÍanqueada aos
interessados no Setor de Licitação deste municipio.
12.6. Decididos os reêuÍsos e constatade a regularidade dos atos procedimentais, o
OrdenadoÍ de Despesas homologará o procedimento licitatório ê âdjudicará o objeto ao(s)
licilanlê(s) declarádo(s) vencedor(es) do cêrtamê. determinando a contÍataçáo da
adjud icetáriâ.
12.7. Os Íecursos e impugnaçóês interposlos fora dos prazos náo seÍão coohecidos.

13. DA CONTRATAçÃO
'13.1. As obÍigações decoÍrentes da presente licitação serão Íormalizadas por teÍmo de
contrato especííico. celebrado entre o Municipio, repÍesentado pelo OrdenadoÍ de Despesas
(doravante denominado Contratante), e o vencedoÍ (doravante denominada Contratada), que
observará os leÍmos da Lei n.'8.666/93, e art. 38 da Resolução/CD/FNDE no. 20 de 02 de
dezembrc de 2020 e desle edital e demais noÍmas pertinentes, cuja minuta foi submeüda a
exame prévio da Procuradoriâ Jurídicâ do Municipio.
13.2. O vencedoÍ terá o prazo de 02 (dois) dias útsis, contados da devida convocação, paÍa
celebrâr o ÍeÍerido Contrato, do qual faÍão parte integrante o edilal, seus anexos. a pÍoposta
e demais documenlos apÍesentados pelo licitanle vencedor.
13.3, Se o licitante vencêdor náo assinar o Têrmo de Contrato no prazo estabelecido é
Íacultado ao Ordenador de Despesa convocar as licitantes remanescentes, Íespeitada a
ordem de classmcaÉo íinal das pÍopostas, para Íazê-lo em igual pÍazo e nas mesmas
condições propostes pela primeira classiticada. inclusive quanto aos preços (dêscontos), ou
Íevogar a licitaçáo.
13.4. lncumbiÍá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extralo do Contrato
nos quadros de aviso dos ôrgáos públicos municipais, atê o quinto dia útil do mês seguinte âo
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, O mesmo
procdimento se adotará com relação aos possiveis termos aditivos.
13.5. O TeÍmo de Contrab só poderá seÍ alteÍado em coníoÍmidade com o disposto no aÍt. 65
da Lei n.o 8.666/93.

í4.0 DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
14.1. O Conüato Íesultante da presente LicitaÉo terá vigência a partir de sua assinalura, até
31 (trinta e um) de dezembro de 2023.
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1s.o DAs oBRtGÂçôEs coNTRATUATS
'15.1. A Contrâtantê, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.o 8.666/93.
deverá obedecer às disposiÇôes elencadas na minula do TeÍmo de Contralo - Anexo a este
êdital.

i6.o DA ExEcuçÃo Do coNrRATo
16.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pêlas partes, de acordo com as cláusulas
contratuais e âs normas dispostas na Lei n.o 8.666/93 e alterãçôes posteriores, bem como
legislação pertinenle, Íespondendo cada uma pelas consequências de sua inêxôcuÉo, total
ou paÍcial.
16.2 A fiscalização do presenle contÍato ficará a cargo do respeclivo fiscal de contralo, da
Secretâria Municipal derEducaçáo, da Entidade Executora. do Conselho de Alimentação
Escolar - CAE e outÍas enlidades dêsignadas pelo contratante ou pela legislaçáo.
16.3 O exercicio dâ fiscalizaçáo ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Município e náo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
pÍeposto, inclusive pêrante terceiÍos, por quaisquer irregularidades. danos Íesultantes de
imp€rfeiÉo lêcnica, vicios Íedibitórios e, na ocorência destes, nâo implica
coresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e pÍepostos.
16.4 Quaisquer exigências da Íiscalizaçâo inerentes ao objeto do Contrato deverão seÍ
pÍontarnenle âtendidas pela Conlratada, sem ônus pâra a Conkatante. A ContIatada é
obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se
veriíicarem vicios, defeitos ou incorÍeçôes. sem pÍejuizo da aplicação das pênalidadês
cabiveis.

í 7.0. DtsPostçôEs cERAls
'17.1. Este Editel de Chamada Pública e seus elementos constitutivos. podêrão ser obtido na
Comissáo PeÍmanente de LicitaÉo da PreÍeitura Municipal de Crateús, na Av. EdilbeÍto Frota
no 1.82'l - Bâino - Planafto - Crateús - Ceará - Crateús - CE. nos horários de 07;30h as
11h3omin e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE
(https://licitecoes.tcê.cê.oov.br/index.pho/licitacao/abertas) ou ainda pelo Site institucional da
PÍefeituÍa Municipal de Craieús, (httpsJ/www.crateus.ce.gov.br/.)
17.1. Os produtos alimenticios deverão atendeÍ ao disposto na legislação sanitária (federal,
estadual ou municipal) especifica para os alimentos de origem animal e vegetal.
17.2. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedoÍ lamiliar rural parâ
a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R§ 40.000.00 (quaÍenta mil Íeais),
por DAP/Ano/Entidâde ExecutoÍa. e obedeceÍá às seguintes regras:
l- Para a comeÍcialização com fornecedorês individuais e grupos informais, os contralos
individuais ÍiÍmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),
por DAP/Ano/E.Ex.
ll - PaÍa a comercialização com grupos formais o montente máximo a seÍ contrâtado seÍá o
resultado do número de agricultoÍes familiares inscritos na DAP jurídica muttiplicado pelo limite
individual de comeÍcializaçao, utilizando a seguinte fóÍmula:
Valor máximo ã seÍ contratado = nô de agricultoÍes familiares inscritos na DAP jurídica x RS
40.000,00.
'17.3. A aquisiÇáo dos qêneÍos alimenticios será formalizada através de um Conlrato de
Aquisiçâo de Gêneros Alimenticios da Agricultura Familiar para Allmenlaçâo Escolar quê
êstabelecerá com clareza e precisáo as condições para sua execuçáo. exprêssas em
cláusulas que deÍinam os direilos, obrigaçôes e responsabilidades das pârtes, em
conformidade com os teÍmos da chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem como
do Capítulo lll - Dos Contratos. da Lei n" 8.6ffi/1993.
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r8. DO FORO
'18.1 - Fica elêito o Íoro da Comarca de Crateús, Estado do Ceará, paÍa dirimiÍ toda e qualquer
controvêÍsia oriundâ do presente editâI, que náo possâ ser resolvida pela via administrativa.
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais pÍivilegiado que seja.

CÍateús - CE. 12 de abtil de 2023

Luiza Auíélia Coslas dos Santos
Secretária Municipal de Educaçáo
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ANEXO I À AUTORIZAÇÃO _ ÍERMO DE REFERÊNCh DO OBJ

í - OBJETO:
1,1 - AOUISIçÃO DE GÊNEROS ALIMENTiCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR,
DESTINADOS A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICPAL
DE ENSINO JUNTO A SECFiETARIA DE EDUCAÇÃO DE CRATEÚS. CE,

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA
2 '1. SêcretaÍia Municipal da Educação

3 - iitoDALtDADE DA LlClrAçÃO
3.1. Chamâda Pública

4 . FUNDAüENTO LEGAL:
4.1. A aquisição dos bens tem amparo legal conforme o disposto §1o do art.14 da
lei n.o '11.94712009 ê Resolução/CD/FNDE no 26, de 17 de iunho de 2013, atterada
pelas resoluçôes:
a) Resoluçâo/CD/FNDE no4 de 02 de abÍil dê 2015:
b) ResoluçáoiCD/FNOE no 6 de 08 de maio de 2020;
c) Resoluçã€/CD/FNDE no.20 de 02 de dezembÍo de 2020;
d) Resoluçãc/CD/FNDE no 2'l de 16 de novembro de 2021.
e) Lei n'8.666/1993

5 - DAS CONDIÇÔE§ PARA REALIZAÇÂO DA CHAMADA PÚBLICA
5.1. Os gêneros alimentícios deverão ser adquiridos poÍ meio de Chamada Pública,
oriundos, exclusivamente. da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar
Rural organizado ou NÂO em grupo íormal, destinados ao fomecimenlo de gêneros
alimenticios para os alunos da Rede Pública de Ensino de Crateús - CE.
5.2. Os itens cotados deveráo atender aos pâdÍÕes de ldentidade e Qualidade
aprovada p€la Agência de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pêlo Ministério
da AgÍiculturâ, Pecuária nas suâs Íespectivas áÍeas de competência e conÍorme
dêtermina a legislaçáo em vigoÍ.
5.3. §êrá assegurado aos proÍissionais técnicos do selor de nutriçao bem aos
repÍesentântês do Conselho de Alimentação Escolar, o direito de inspecionaÍ as
instalaçÕes cooperativas e/ou associaçôês, assim como veriÍicâr a exatidão das
infoÍmaçôes apresentadas à Comissáo dê LicitaÉo, antes e/ou após a
adjudicaçáo.

6 - DAS JUSTIFICATIVAS
6.1. DA AQU|STçÃO
6.'1.1. Por meio do Programa de Alimentaçáo Escolar, a Secretaria Municipâl da
EducaÉo de Crateús, visando â demanda de alunos distribuidos nos
atendimentos de Creches, Pré-Escola, Educação lnÍantil e Ensino Fundamêntel,
sendo que a entrega e o prepaÍo dos alimentos ocoÍrem diÍêtamente em cada
unidade de ensino- A ResoluÉo FNDE n.o 26, de 17 de junho de 2013 e 4, de 2
de abril de 2015- e a Lei 11.947, de 16 de junho de 2009-art. 14 preconiza que
do total dos Íecursos financeiÍos Íepassados pelo Fundo Nacional de
Desênvolvimento à Educaçáo (FNDE), no âmbito do Programa Nacional de

'Úr'/
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diretÍizes estão:

1) O emprego de uma alimentação saudávele adequada, como uso de alimentos

variados, seguros e que respeitem ã cultura, as tradiçÕês e os hábitos

alimentares locâis;
2) O apoio ao desenvolvimento sustentável com incêntivos paÍa a aquisição de
gênerós alimentlcios diversiÍicados, produzidos êm âmbito local e
preferencialmante pela agricultura familiaÍ.
Assim, a oblenÉo dé gêneÍos alimentlcios diretâmente da Agricultura Familier

e do Êmpreêndedor Familiar Rural ou suas organizaçÕes visa promover a

melhoria àa qualidade da alimêntaÉo nas lnstatuiçôes Educacionais de Crateús,

bem como cÍiar oportunidades de geração de renda que poderáo beneficiâr
íamilias agridltoras, eslimulaÍ a peÍmanência do agricuttor no campo' valorizaÍ
a produçáô locauregional e fomenier o desenvolvimento agrário sustentável.

AlimentaÉo EscolaÍ (PNAE), no minimo 3oo/o (tÍinta poÍ cento) deverâ
utilizado na aquisição de gêneros âlimenticios diretamente da Agricultu Ía

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações Dentre as

6.2. OO QUANTITAÍIVO

O quantitativo dos gêneros alimenticios deste teÍmo de referência foi
calculado de acordo com o planejamento dos cardápios e suas incidências, bem

como os dias letivos e o número de alunos matÍiculados na rede municipal de
ensino, tendo como base o atendimento do âno em curso.

7. DO PÚBLICO BENEFICIÁRIO
7.1. Constituipúblico peneÍiciáÍio a ser atendido pela (s) Contratada(s) os alunos

matÍiculados Rede Pública de Ensino de Crateús - Ce.

rTEM E UND QNTD
PREçC to
VÂLOR

UNITARIO

1

5S290-POLPA DE FRUTA GOIABA (POLPA DE
FRUTA (GOIABA) . CONGÉtADA, SELÊCIONADA.
ISENTA DE CONTAIiIINAÇÃO,
ACONDICIONADAS EM SACOS PúSTICOS

QUILo 24a46 RS't 3. Í 6 R$326.973.36

Ab/

Ííarl .ai. f, '!d.

8. OAS METAS:
8.'1. Sâo metas a serêm alcançadas:
8.1.1. Meta 1- Atender ao artigo no 14 da Lei no 11.947 2009 que prevêa
aquisiçâo com o repasse financeiÍo do FNDE de, no minimo, 30% de gêneros

alimentícios oÍiundos da Agricullura Fâmiliar
8.1.2. Meta 2 - Atender ao peÍcentual das necessidades energéticas diárias dos

alunos visando o fomecimento de uma alimentação saudável, variada, que

respeita os hábitos alimentares locais, adequâda em micro e macro nutrienles.
8.1.3. Meta 3 - FomentaÍ o desenvolvimento agricola rural e pecuária da região,

através da gerâçáo de renda na aquisição dos produtos.

9. DA ESPECTFTCAçÃO DOS ITENS

ESPEC|FTCAçÃO VÂLOR ÍOTAL
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5

CONSTAR DATA OE FABRICAÇÃO, PRAZO DE
VALIDADE DE NO MINIMO 06 IMESES PESO 1

KG)

R$S1.153,80QUILÔ 102422
61239-GOMA - (FÉCULA DE IIIANDIOCA, EM
PACOTES DE 01 KG. COM DATA DE VALIDADE E

FABRICAÇÃO.)

R$39.996,002424 RS16,50QUILO3

6126GCHEIRO VERDE (PAR DE CEBOLINHA E

COENÍRO (CHEIRO VERDE (PAR DE

CEBOLINHA E COENTRO) . ESPECIFICAÇÃO
CHEIRO VERDE MAÇO (PAR DE CEBOLINHA E
SALSA), TAMANHO MEDIO. FRESCA, COM
FOLHAS íNTEGRAS E DE PRII\4EIRA
OUALIDADÉ: LIMPA. LAVADA OU ESCOVADA.
LIVRE DE PARASITAS, LARVAS E CORPOS
ESTRANHOS ADERIDOS À SUPERFíCIE
EXIERNA, NÃO DEVE APRESENTAR
OUAISQUER LESÕES DE ORIGEM FISICA,
MECÃNICA OU BIOLÔCICA, PODENDO SER
ORGÂNICO, EMBALADO EM SACO PúSTICO
CADA MAÇO. PESO DE 1KG)

R$S.58 R$232.238,36QUILO 24242

61267-TOMATE- CTOMATE - ESPECIFICAÇÃO:
TOMATE, FRUTO FRESCO DETAMANHO [/tEDIO,
COi,I CARACTERISÍICAS INTEGRAS, DE
PRIMEIRA OUALIDADE; FRESCO, LIMPO,
COLORAçÂO UNIFORI4E; APRESENTANDO
GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORIE
E A CONSERVAÇÀO Elll COND|ÇÔES
ADEQUADAS PARA O CONSUMOi ISENTO DE
SUJIDADES, INSETOS, PARASITAS, LARVAS E
CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS À
SUPERFICIE EXTERNA. NÀO DEVE
APRESENTAR QUAISOUER LESÕES DE ORIGEM
FiSIcA, MEoÂNICA OU BIOLÔGICA, PODENDO
SER ORGÂNICO. SACOS PúSTICOS
CONTENDO DE 1 KG)

R$267.929,46OUILO 17142 R$15.63

6,I268-POLPA DE FRUTA (ACEROLA). (POLPA DE
FRUTA (ACEROLA) - CONGELADA,
SELECIONADA, ISENTA DE CONTAMINAÇÃO,
ACONDICIONADAS EM SACOS PúSIICOS,
CONSTAR DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE
VALIDADE DE NO MíNIMO 06 I\4ESES. PESO DE
1KG

R$52.836,00QUILO 11100 R$4,766

FORMOSA - (MAMAO FORMOSA -
ESPECIFICAÇÃO: MAMÃO FORMOSA, FRUTO
DE TAMANHO MÉDIO, CO[,I CARACTERiSTICAS
E AS ÍNTEGRDE PRIMEIRA QUALIDADÉ;
FRESCO. DE VEZ (POR AMADURECER), LIMPO,
COLORAçÃO UNIFORI\,1E, APRESENÍANDO
GRAU DE MATURAÇÀO TAL QUE LHE PERI/ITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO. O TRANSPORTE
E A CONSERVAÇAO EIV CONDIÇOES
ADEQUADAS PARA O CONSUMO; AROiilA. COR
E SABOR TIPICOS DA ESPÉCIÊ: ISENTO DE

61271-t\44

SUJIDADÉS LÂRVAS EINSETOS PARASIT

LQil./

\ §EÉ92

R$8,90
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SUPERFICIE EXTERNA, NÃO DÊVE
APRESENTAR OUAISQUER LESÔES DE ORIGEM
FiSIcA, MECÂNICA OU BIOLÔGICA. EM
EI\4BALAGENS DE 1 KG.)

CORPOS ESTRANHOS E ADÉRIDOS À

R$34.982,78R$5 536326QUILO7

61272-8ATATA DOCE - (BATATA DOCE -
ESPÉCIFICAÇÃO BATATA DOCF TUBERCUI O
NO ESTADÕ IN NATURA, GENUiNAS, SÃS. DE
PRIMEIRA QUALIDADE, LAVADO OU
ESCOVADO, COLORAÇÁO UNIFORME; ISENIOS
DE SUJIDADES, INSETOS, PARASITAS, LARVAS
E CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS À CASCA,
NÃO DEVE APRESENTAR OUAISOUER LESÕÉS
DE ORIGEM FiSICA, MECÂNICA OU BIOLOGICA,
EMBALAGENT: SACOS DE NYLON. CONTENDO 1

KG

R$ 1 06.590,3416946 RS6,29OUILO

61273-BETERRABA - (BETERRABA
ESPECIFICAÇÃO: BETERRABA, TUBERCULO NO
ESTADO IN NATURA, GENUÍNAS, SÃS, DE
PRIIUEIRA OUALIDADE, LAVADO OU

ESCOVADO. COLORAÇÃO UNIFORME; ISENTOS
DE SUJIDADES, INSETOS, PARASITAS, LÁRVAS
E CORPOS ESTRANHOd ADERIDOS À CASCA,
NÃO DEVE APRESENTAR QUAISQUER LESÓES
DE ORIGEM FÍSICA, MECÀNICA OU BIOLOGICA,
EMBALAGEM: SACOS DE NYLON. CONTENDO 1

KG)

R$130.295.6819S84 R$6.52QUILOI

61274-BANANA PRATA . (BANANA PRATA -
ESPÉCIFICAÇÃO: BANANA PRATA (KG),
PRODUTO LIVRE DE IMPUREZAS OUÊ
COMPROMETAM O CONSUI\4O OU O
ARMAZENAMENTO, PESO DE 1 KG,)

R$30.280,80QUILO 8880 R$3,4110

61276-MELANCIA FRESCA. (MELANCIA FRE§CA
- FRUTOS COM 70 A 80% DE MATURAÇÃO
CLII\4ATIZADA, COM ASPECÍO, COR E CHEIRO E

SABOR PRÓPRIO. COM POLPA FiRI\.4E E

INTACTA, DEVENDO SER BEM DESÊNVOLVIDO,
ISÊNTA DE ENFERMIDADES. PARASIIAS E

LARVAS, MATERIAL TERROSO E SUJIDADES,
SEM DANOS FISICOS E MECÀNICOS ORIUNDOS
DO IUANUSEIO E TRANSPORTE. DE COLHEITA
RECENTE, LIVRE DÊ RESIDUOS DE
FERTILIZANTES, DEVENDO SER
PRIORITARIAi'ENTE ORGÂNICOS E/OU
AGROECOLÔGICOS- PESO 1 KG

OUILO RS13,2014142

62403-POLPA DE FRUTA(CAJU). (POLPA DE
FRUIA (CAJU)- CONGELADA, SELECIONADA.
ISENTA DE CONTAfuIINAÇAO,
ACONDICTONADAS EM SACOS PLASTICOS,
CONSÍAR DATA DE FABRICAÇAO, PRAZO DE
VALIDADE DE NO MINIMOO6 MESES.PESO DE
1KG)

11

R$39.547,20QUILO RS6.60599212
62404-MACAXE|RA. - (MACAXEIRA DE 1'

TAMANHO I\4EDIO ADQUIRIDA AQUALIDADÉ,

qr]^/

R$186.674.40
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\s 'gGRANEL, EM OUILO (KG), TRANSPORTADOS EM
I\,]lONOBLOCOS PLASTICOS FRE

RS63.936,0011 100 R$5.76ourLo13

ô2405-MANGA (COITE, ESPADA OU ROSA) -
(MANGA COITE ESPADA OU ROSA COM
ASPECTO GLOBOSO MISTA VERDES E
MADURAS COR PROPRIA COM POLPA FIRME E

INTACTA DE BOA OUALIDADE LIVRE DE
RESIDUOS E FERTILIZANTES SUJIDAOES
PARASITAS LARVAS E SEM LESOES DE ORIGEM
FISICA ACONDICIONAOA EM MONOBLOCOS DE
PLASTICO FRESÍADO PESO 1 KG

R$11,481 8028 R$206.961,44OUILO14

6241&FEUÃO DE CORDA. - (FEIJÃO DE CORDA
? ESPECIFICAÇÃO:TIPO 01. EMBALAGEM
PRIMÁRIA EM PACOTES DE O1KG. LIVRES DÊ
IMPUREZAS. INSEÍOS OU MICRORGANISMOS,
OUE POSSAM TORNÁ.LO IMPRÓPRIO AO
CONSUMO HUMANO OU COMPROMETER O
ARMAZENAMENTO. VALIDADÉ MINIMA DE 180
DIAS CONTADOS A PARÍIR DA DATA DE
ENTREGA DO PROOUTO.)

R$13,20 R$226.274.40OUILO15

6523o-POLPA DE FRUTA MANGA' (CONGELADA.
SELECIONADA. ISENTA DE CONTAMINAÇÃO,
ACONDICIONADAS EM SACOS PúSTICOS,
CONSTAR DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE
VALIDADE DE NO MINIMO 06 MESES, PESO DE
1 KG.)

RS240.547,34OUILO R$15.071 596216

66307-POLPA DE FRUT4
SELECIONADA. ISENTA DE CONTAMI
ACONDICIONADAS EM SACOS PúSÍICOS.
CONSTAR DATA DE FABRICAÇÃO. PRAZO DE
VALIDADE DE NO MINíMO 06 MESES PESO DE

CAJÁ- (CONGELADA,
NAÇÃO.

1 KG.)

RS32.817,44OUILO 886 R537,04

66309-MEL EM SACHÊ (MEL (EM SACHÉ).IN
NATURA, COM UMIDADE MÁXIMA DE 2OG/1OOG
E SEM INDíCIOS DE FERMENTAÇÃO.
APRESENTAÇÃO EM SACHÊS DE 5G,)

R$19.966.00QUILO 3350 RS5.96

17

18

6631GABOBORÁ/JERIMUM CABOCLO
(ABÓBORA / JERIMUM CABOCLO - ABÓBORA /
JERIMUM, FORMATO GLOBULAR ACHATADO.
CASCA RUGOSA DE COR VERDE ESCURO E
SEM BRILHO, POLPA AMARELO INTENSO. DE
PRIMEIRA OUALIDADE, IN NATURA, FRESCA,
COi/t ASPECTO, COR. CHEIRO E SABOR
PRÔPRIO, COM POLPA FIRME E INTACTA.
DÉVENDO SER BEM DESENVOLVIDA E
I\4ADURA, LIVRE OE SUJIDADES. PARASITAS E
LARVAS, TAMANHO Ê COLORAÇÃO
UNIFORMES, APRESÉNTANDO GRAU DE
MATURAÇÃO QUE PERMITA SUPORTAR A
MANIPULAÇAO. O TRANSPORTE E A
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÓES ADEOUADAS
PARA O CONSUMO,PESO DE 1KG,)

4812 R$22.08 R$194.568,9619
6819í.BOLO. (SABORES DE LARANJA, BATATA,
MILHO OU MACAXEIRA E REDONDO, ASSADO
AO PONTO E EMBALADOS COM FILME

OUILO

41L/

17142
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FABRIcAÇÃO, VALIDADE E INFoRMAÇÃO
O COM DATA DECO. PESO 1KG

NUTRICIONAL

R§7,45OUILO 16946

CENOURA, RAIZ TUBEROSA, DE TAMANHO
MEDIo No ESTADO IN NATURA, GENUINAS,
SÃS, DE PRIMEIRA OUALIDADE, ESCOVADA,
coLoRAÇÃo |JNTFoRME; ISENTAS DE

SUJEIRAS, INSETOS, PARASITAS. LARVAS E
coRPos EsrRANHos ADERIDoS A
sUPERF[crE EXTERNA. NÀo DEVER
APRESENTAR QUAISOUER LESÕES DE ORIGEN,l

FISICA, MECÀNICA OU BIOLÔGICA, PODENDO

68659.cENOURA, (CENOURA - ESPECIFI

NIE osAc

R$26.413.92QUILO R939.7866421

70918-CARNE BOVINA AC
(CARNE BovrN AcÉM ou MúscuLo -
CONGELADA EM PEÇAS, COM NO MAXIMO 3%
DE ÁGUA. 1o7o DE GoRDURA E 3%
ApoNEVRosEs. coR pRópRtA sEM MANCHAS
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO,
coM AUSÊNCIA DE PARASITAS E LARVAS,
DEVE SER ISENTA OE CARTILAGÉNS.
EMBALAGEM A vÁcuo, EM sAco Púsrlco
TRANSPARENTE E ATÔXICO, FLEXiVEL E

RESISTENTE, OUE GARANTA INTEGRIDADE OO
PRoouro ATÉ O MOMENTO DO CONSUMO. EM
PACOTES DE 1KG. NA EMBALAGEM DEVEM
CoNSTAR DADos DE IDEl.rlFlcAÇÃo E

INFoRMAÇóES NUTRtcloNAts Do PRoDUTo.
VAI IDADE MINIMA DE 30 DIAS A PARTIR DA
DATA DA ENTREGA, NO DO REGISTRO NO SIF,

M OU MÚSCULO'

SIE OU SIM

RSô41.733.96R$34,93QUILO 1A372

7O91g,CARNE BOVINA MO
(CARNE BovtNA MoIDA (Músculo)
nesrnnoecou tto MÁxtMo 3ol" DE AcuA, 1ool"

DE GORDURA E 3% APONEVROSES, CHEIRO,
SABoR É COR PRÔPRIOS SEM MANCHAS
ESVERDEÂDAS, coM AUSÊNctA DE PARASIÍAS
E LARVAS. DEVE SER ISENTA DE CARTILAGENS
E DE OSSOS. EMBALAGEM SACO PLASTICO
TRÂNSPARENTE, FLEXíVEL E RESISTENTE.
OUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO
ATÉ o MOMENTO DO CONSUI\,IO.
ACONDICIONADOS EM PACOTÊS DE 1 KG. NA
EMBALAGEM DEVEM CONSTAR DADOS DE
TDENTTFTCAÇÃo E tNFoRMAÇÕEs
NUTRICIONAIS DO PRODUTO, VALIDADE
MiNTMA DE 30 orAS A PARTIR DA DATA DA

)'

N"DO REGISTRO NO SIF SIE OU SiM

R$'179.147,466038 R$29.67

7Og2O.CARNE DE CARNEIRO, '(CARNE DE
CARNEIRO - DE ,I' OUALIDAOE, NATURAL OU
RESFRTADA. cHEtRo E sABoR pRôpRto Do
ALIMENTO, SEM PELE, ÍEXTURA LISA, i,'IACIA,

ROSA.AVERMELHAOA DEcoL

qr/

R$126.247,7020

QUILO23
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\GORDURA. LIVRE OE MICROORGANISMO
CAUSADORES DE DANOS À SAÚDE DO
CONSUMIDOR, EMBÂLAGÉM ATÔXICA EM
FILME DE PVC ÍRANSPARENTÊ OU SACO
PúSTICO TRANSPARENTE. FLEXIVEL E

RESISTENTE, NA EMBALAGEM DEVEM
CONSTAR OAOOS DE IDENTIFICAÇÀO E

INFORMAçOES NUTRICIONAIS DO PRODUTO.
VALIDAOE MINIMA DE 30 DIAS A PARTIR DA
DATA DA ENTREGA. N' DO REGISTRO NO SIF.

FIRMÉ E COM POUCACON

SlE OU SIM

R$175.102,00OUILO RS2S 006038

7O921.CARNE DE CAPRINO '(CARNE DE

CAPRINO - OE 1' OUALIDADE, NAÍURAL OU
RESFRIADA, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO DO
ALIMENTO, SEM PELE. TEXÍURA LISA, MACIA,
COLORAÇÃO ROSA.AVERMELHADA DE
CONSISTÊNC|A FIRME E COM POUCA
GORDURA, LIVRE DÉ MICROORGANISMO
CAUSADORES DE OANOS À SAÚDE DO
CONSUMIDOR, EMBALAGEM ATÔXICA EM
FILME DE PVC TRANSPARENTE OU SACO
PúSTICO TRANSPARÉI.ITE. FLEXIVÊL E

RESISTENTE. NA EMBALAGEM DEVEM
CONSTAR DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E
TNFORMAÇÔES NUTRICIONAIS OO PROOUTO,
VALIDADE MINIMA DE 30 DIAS A PARTIR DA
DATA OÂ ENTREGA, N' DO REGISTRO NO SIF,

24

SIE OU SIM

R$247.485,60OUILO 5328 R$46.45

TO922TARNE DE SOL, ' (CARNE DE SOL .
CARNE BOVINA DE .lt QUALIDADE SECA,
ELABORADA PELO PROCESSO DE SALGA E
DESIDPÁÍAÇÃO. COM BAIXO TEOR DE
GORDURÁ, TEXTURA LISA E MACIA. DE
CONSISÍÊNCIA FIRME. CHEIRO E SABOR
PRÓPRIO LIVRE DE. MICROORGANISMOS
CAUSADCJ PELO MANUd:EIO OU OUTROS OUE
POSSAM CAUSAR DANO À SAÚOE DO
CONSUMIDOR. NA EMBALAGEM DEVEM
CONSTAR DADOS DE IDENTIFICAÇAO E
INFORMAÇÔES NUTRICIONAIS DO PRODUTO,
VALIDADE MINIMA DE 30 DIAS A PARTIR DA
DATA DA ENTREGA. N' DO REGISTRO NO SIF.
SIE OU SII\,,I

R$228.141.12QUILO 8884 R$25 6826

70923-CARNE DE SUINO.
(CARNE DE SUINO - DE '1' QUALIDAOE.
NATURAL OU RESFRIADA. CHEIRO E SABOR
PRÔPRIO DO ALIMENTO. SEM PELE, ÍÉXTURÂ
LISA. MACIA E DE CONSISTÊNCA FIRME, LIVRE
DE MICROORGANISMO CAUSADORES DE
DANOS A SAÚDE DO CONSUMIDOR.
Ei/BALAGEM ATÔXICA EM FILME DÊ PVC
TRANSPARENTE OU SACO PúSTICO
TRANSPARENTE, FLEXIYEL E RESISTENTE, NA
Ei,BALAGEM DEVEM CONSTAR OADOS DE

ar^/

W
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NUIRICIONAIS DO PRODUTO, VALIDADE
MINIMA DE 30 DIAS A PARIIR DA DATA DA
ENTR N'DO REGISTRO NO SIF SIE OU SIi.lt

I

* Preço de aquisiçáo é o preço a set pago âo fomecedor da agriculturâ familiar.
(Resoluçâo FNDE no 4 de 02 de abril de 2015)

8. PRAZO E DOS LOCAIS DE ENTREGA
8. 1. A entregâ dos gêneros alimentícios deverá respeitaÍ o cronograma de êntrega
quê poderáo ser quinzenais ou mensais, variando de acoÍdo com o produto e a
demanda da escola;
8.2. A entÍega dos produtos será realizada nas escolas designadas pela Secretaria
de EducaÉo. na oÍdem de compra respectiva;
8.3. Os produtos serão recebidos pelo(a) PÍesideflte do Conselho Escolâr da
Unidade Executora, conjuntamente com o Diretor da Escola' onde os mesmos

atestarão os recebimentos e prestaÍáo contas junto a SecÍetaÍia da Educação

8.4. A entrega dos grodutos deve se efetuar de foÍma a náo comprometer o
Íuncionamenio dos slstemas, recursos ou dêslocamêntos. Havendo necêssidade
de interrupçâo, êsta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamonte
aprovada pela secrotáÍia, oÍdenadora de Despêsas;
8.5. Em nenhuma hipôtese sêÍáo concedidas prorrogaçôes de prazo.

8.6. O produto que náo atender às especificações do termo contÍatual e que ÍoÍem
recusados pelo sêrvidor responsável pêlo recebimento no momento dâ entrega
deverá ser subsütuldo pelo fomecedor no prazo de até 02 (dois) dias úteis,
contados do recêbimento.

\§@z

R$179.503,20RS23 3077U21

7O924.FRANGO TIPO CAIPIRA.
(FRANGO TIPO CAIPIRA NATURAL OU
RESFRIADO, ASPECTO PRÔPRIO. NÃO
AMOLECIDO E NEM PEGAJOSO, SEM MANCHAS
ESVERDEAOAS, CHEIRO E SAEOR PRÔPRIO
COM AUSÊNCA DE SUJIDADES, PARASIÍAS OU
LARVAS ACONOICIONAOO EM EMBALAGEM
APROPRIADA, SACO PúSTICO
TRANSPARENTE E ATÓXICO, FLEX|VEL E
RESISTENTE QUE GARANTA A INIÉGRIDADE
DO PRODUTO ATÉ O MOMENTO DO CONSUMO,
NA EIIIMLAGÉM DEVEM CONSÍAR DADOS DE
TOENTTFICAÇÃO E INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS DO PRODUIO, VALIDADE
MINIMA DE 30 DIAS A PARTIR DA DATA DA
ENTREGA, NO DO REGISTRO NO SIF. SIE OU
s[,,,

VALoR IoTAL R$4.328.3iU,72 (OUAIRO
I\,IILHÔES E TREZENTOS E VINTE E OITO MIL E
TREZENTOS E OUARENTA E OUAÍRO REAIS E
SETENTA E DOIS CENTA

4ru/

9. DA VIGÊ CIA CONTRATUAL
9.1. O Contrato terá validade de 31 (trinta e um) de dezembro de 2023.

QUILO
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í0. DA DOTAçÃO ORÇAMENTARIA
10.1. As despesas conlratuais correÍão
oÍçamentarias:
a) 08.08.12.365.0196.2.035 - Manúenção do Programâ Nacional de Alimentaçâo
Éscolar - PNAE, Ensino lnfantil, fonte de recuBo - 552.0000.00 Transferências de
Recursos do FNDE Referentes ao Progrâma Nacional de Alimeniação Escolar
(PNAE);
b) 08.08,12.36'1.0196.2020 - Manutênçáo do ProgÍama Nâcional de AllmêntaÉo
EscolaÍ - PNAE - tEnsino Fundamenial, fonte de recursos 552.0000.00 -
Transferências de Recursos do FNDE RefeÍentes ao Programa Nacional de
Alimêntaçáo Êscolar (PNAE);
10.1.1. Pâra a aquisição dos produtos êtencados nesse teÍmo de ÍeÍerência sêrá
utilizado o elemênlo de despesas no 3.3.90.30.00 - MateÍial de consumo.

11. CR|TÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS
11. 1. Para seleção, os projetos de vênda habilitadas serão divididos êm: grupo de
proietos de fomecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de
projetos do estado, e grupo de propostas do Pais.
1í.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade
paÍa seleçáo:
i - O grupo de projetos de Íomecêdores locais tem pÍioridade sobre os dêmais

grupos;
ll - O grupo de poetos de foÍnecedores de Regiáo Geográfica lmêdiata tem
prioridaáe sobre o derRegiáo GeogÍáÍica lntermediária, o do estado e o do Palsi
itt - o grupo de projeios de fornecedores da Região Geográíicâ lntermediária tem
prioridade sobre o do estado e do pais;
lV - O grupo de proietos do estado tem prioridade sobre o do País.
1 1.3. Em cada grupo de pÍojetos, será observada a seguinte ordem de prioridade
para seleção:
| - Os assentamentos de reÍorma agÍária, as comunidades tradicionais andigenas e
âs comunadades quilombolas, náo havendo prioridade entÍe estes:
a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos FoÍmais
e Grupos lnioÍmais de assentamentos de Íeforma agrária, comunidades
quilombolas e/ou indigenas aqueles em que a composição seja de mlnimo, 50o/o +1

(Cinquenta por cento mâis um) dos coopêrâdos/associados das organizaçÔes
produlivas respctivamente, conforme identifi cação na(s) DAP(S)
b) no caso de empâle entre Grupos Formâis de assentamentos da rêforma agÉria,
comunidades quilombolas e/ou indigenas, em reÍerência ao disposto no § 20 inciso
I do art. 35 da Resolução/CD/FNDE no 6 de 08 dê maio de 2020, têm prioridade

oÍganizâçÕes produtfuas com maior porcentagem dê assenlados da refoma
agráÍiâ, quilombolas ou indÍgenas no seu quadro de ãssociados/coopêrados PâÍa
empâte êntrê Grupos lnformais. terão prioridade os grupos com mâior porcentagêm
de Íomêcedores âssentados da reforma agrária. quilombolas ou indÍgenas,
conforme identificação na(s) DAP(S).
ll - Os ÍomecedoÍes de gêneros alimenticios certiÍcados como oÍgánicoa ou
agroecolôgims, segundo a Lei n'10.83112003, o Decreto nô 6.3232007 e devido
cedastro no MAPA;

por conla das seguinles dotaçÕes

lJt //

I
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lll - os Grupos Formais sobre os Grupos lnformais, estes sobre

lndividuais, e estes, sobÍe Centrais de Cooperativas (detentoras

conforme Portariâs do MAPA que regulamentam a DAP);

os Forn
de DAP Juridica

a) no caso de empate entre Grupos Formais' em referênciâ ao disposto no § 20

inciso lll do art.35 da ResoluÉo/cD/FNDE no 6 de 08 de mâio de 2020, têm
prioridade organizaçôes produtivas com maior porcentagem de agÍicultores
iamiliares e/oú empieendedores familiares rurâis no seu quadro de associados/

cooperados, conforme DAP Juridica:
b) em caso de persistência de empate, deve seÍ realizado sorteio ou' em havendo

consenso entre as paÍtes, podê-se optar pelâ divisâo no Íornecimento dos produtos

a serem adquiridos entre as orgânizaçoes ínalistas.
11.4 Caso a Entidade Executora náo obtenha as quantidades necessárias de
pÍodutos oriundos do'grupo de projetos de fornecêdoÍes locais, estas deverão seÍ
complementadas com os projetos dos dêmais grupos, em acordo com os critérios

de seleção e pÍiorizaçáo citados nos itens '11.1 e 11.2.

12. DA HABTLTTAÇÃO OO rOnleceoon
12.1. Os Fomecedores da Agricultura Familiar poderão comercializaÍ sua produção

agricola na forma de Fornecedores lndividuais, Grupos lnformãis e Grupos

Fórmais, de acoÍdo com o Att. 27 da Resoluçâo/CDi FNDÉ n' 26' de 17 de junho

de 2013 ê alterações.

12.1.1. HABILITAçÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (náo organizado em
grupo).
ã) o FomêcedoÍ lndividual deverá apresentaÍ no ênvelopê no 01 os documentos

abaixo relacionados, sob penâ de inabilitação:
| - A prova de inscriÉo no Cadastro de Pessoa Física - CPF,
ll - O extrato da DAP,Física do agricuttor familiar participante, emitido nos últimos

60 dias:
lll - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar ê/ou

EmpreendÀdor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do
agricultor participante;
lV - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em
normativas especiÍicas (exigência para os itens 21, 22, 23,24.25,26 e 27)
V - A declaração de que os gêneros alimenticios a serem enlregues sáo oriundos
de pÍoduçáo própria, relacionada no proieto de venda.

12.1.2. ENVELoPE N'0l - HABILITAÇÃo Do GRUPo INFoRMAL (organizados

em grupo)
a) O Gruoo tnformal deverá aprêsentar no Envelope no 01, os documentos abaixo
relacionados. sob pena de inabilitação:
I - A prova de inscriçâo no CPF;
ll - O extrato da DAP FÍsica de cada agricultoÍ familiar padicipante, emitido nos
últimos 60 dias: 'lll - O Projeto de Venda dê Gêneíos Alimenlicios da AgricultuÍa Familiar ê/ou
Empreendedor Familiar Rural para Alimentaçáo Escolar com assinatura de todos
os agÍicultores paÍticipantes;

U/u/
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lV - â prova de atêndimento de requisitos higiênico-sanitários
normativas especiÍicas (exigência para os ilens 21 ,22, 23,24 ' 25, 26 e 27)
V - A declareção de que os gêneros alimenticios a serem entregues são produzidos
pêlos egricultores familiares Íêlâcionados no pojeto de venda

12.í.3. ENVELOPE N'01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL
a) O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope no 01, os documentos abaixo
relacionedos, sob pena de inabililação:
| - A prova de inscÍiçáo no Cadastro Nacionalde Pessoa Juridica - CNPJ;
ll - O extÍato da DAP Jurídica para associações e coopeÍativâs. emitido nos últimos

60 dias;
lll - a prova de rêgularidade com a Fazenda Federal, Íelativa à Seguridade Social

e ao Fundo de Garanlia por Tempo de Serviço - FGTS, conforme seque:
lll. a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser
feita através da Certidáo de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federaldo Brasil
na forma da PortaÍia Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014;
lll. b) A comprovaÇão de REGULARIDADE para com a Fezenda Estadual deverá
ser feita atÍavés de Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscÍitos na Divida
Ativa Estadual:
lll. c) A comprovaçào de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá
ser feita atÍavês de Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida
Ativa Municipal.
llt. d) Prova de situaçáo Íegular perante o Fundo de Garantia poÍ Tempo de Serviço

- FGTS, através de CertiÍicado de Regularidade - CRF;
lll. e) Prova de inexistência de dêbitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apÍesentaçâo de certidáo negativa, nos lermos do Título Vll-A da
ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de
maio de 1943." (NR), conÍorme Lei 12.44012011de 07 de Julho de 2011.

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da cerlidão em seu conteúdo.
será consid
validade,

erada o grazo de 30 (trinta) dias da sua emissáo. Para eÍeito de sua

hrr)

lV - As ópias do estatuto e ata dê posse da atual diretoÍia da entidade registrâda
no órgào compelentê:
V - O Projeto de Venda de Gêneros Alimênticios da Agricultura Familiar para
AlimentaÉo Escolar, assinado pelo seu Íepresentente legal;
Vl -A declaraÉo deque os gêneros alimenticios a serem entregues são produzidos
pelos associados,/coop€rados;
Vll - a declaraÉo do seu representante legalde Íêsponsabilidade pelo controle do
atendimento do limite individuâl de venda de seus coopêrados/associados;
Vlll - a pÍova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em
normativas especificas (exigência para os í.ens 21 . 22,23,24, 25,26 e 27)
lX - As Cooperativas deverão apresentar os seguintes documentos. por forçâ da
Lei no 576471, combinada com inciso lV do Art. 30 da Lei Fedêrãl no 8.6ô6/93;
a) estalulo social com ata de assembleia de aprovaçáo, conforme a Lei no 5764/71,
que compÍove que a êooperativâ tem como objeto o exigido nesta licitâÉo.
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b) última ata de reunião de diretoria

í3. MINUTA DO CONTRATO
coNTRATO No ..................

CoNTRATO t{.o t 
]ZOZS.

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENT|CIOS DA AGRICULTURA
FAMILIAR PARÁ A ALIMENTAçÃO
ESCOLAR/PNAE;

A prefeitura municipal de Crateús, pessoa jurídica de direito público, inscrita no

CúPJ:07.982.036/0001-67. com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Cel.

Zezé 1141- Centro - CrateúsicE, através dâ Secretaria da Educação. neste ato
ÍepÍêsentada pela Íespectiva Secretária a Sra. Luiza Aurélia Costa dos Santos

Têixeira, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo

formal ou informal ou fornecedor individual), com situado à Av
n.o_, em (município), inscrita no CNPJ sob n.o 

- 
--'

(para grupo formal), CPF sob n.o- ( grupos informais e individuais),

doravánte denominado (a) CONTRATADo (A). fundamentados nas disposições da

Lei no 11.947/2009 e§uas alteraçóês e dâ Lei n'8.666/93, e tendo em vista o que

consta na Chamada Pública no 

-, 

Íesolvem celebraÍ o presente contrato
mediante as cláusulas que seguem:

cúUSULA PRIi,EIRA:
1.1. É objero desta contratação a AQUISIÇÁO DE GÊNEROS- ALIMENTICIOS DA

AGRICULTURA FAMILIAR, DÉSTINADOS A ALIMENTAÇAO ESCOLAR DOS
ALUNOS DA REDE MUNICPAL DE ENSINO JUNTO A SECRETARIA DE

ÉDUCAÇÃO DE CRATEÚS - cE, descritos em anexo, todos de acordo com a

CHAMADA PÚBLICA n." 

-, 

o qual íca Íazendo parte integrante do presente

contrato, independentemente de anexação ou transcriçáo.

CúUSULA SEGUNDA:
2.1, O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da
Agricultura Familiar ao CONTRATANTE coníoÍme descrito em anexo a este
Contrato. I

CúUSULA TERCEIRA:
3.1. O limite individual de vendâ de gêneros alimenticios do CONTRATADO, será
de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referenle à suâ
produçáo, conforme a legislação do ProgÍama Nacional de AlimentaÉo Escolar.

CúUSULA QUARTA:
4.1. Pelo íornecimento dos gêneÍos alimenticios, nos quantitativos descritos em
anexo, de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (â) CONTRATADO (A)
receberá o valor total de RS

4*J
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a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante aprêsentaÉo do T
Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pêssoa responsável
alimentação no local de entrega, consoante anexo destê Contrato

CúUSULA SEXTA:
6.1. O CONTPÁTAI,TE, após receber os documentos descÍilos na Cláusulâ
Quarte, itêm 4.1. ãlinea "a". e após a lÍamitaÉo do pÍocesso paÍa instÍução e
liquidaçáo, efetuará o seu pagamento no valoÍ coÍresPondente às entregas do mês
anterioÍ.

CLÁUSULA SÉTI A:
7.1. O CONTRATANÍE que náo seguir a Íorma de liberâção de Íecursos para
pagemento do CONTRATADO. está sujeito a pagamento de multa de 2olo, mais
juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da pârcela vencida.

CLÁUSULA OTTAVA:
8.1. O CONTRATANTE se compromete em guaÍdâr pelo prazo estabelecido no §
11 do ârtigo 45 da Resoluçào CD/FNDE n0 26/2013 as cópias das Notas Fiscais de
Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidâde, apresentados nas
prestaçÕes de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentlcios da
Agricullura FamiliaÍ paÍa Alimentaçáo Escolar e documentos anexos, eslando à
disposiçáo para comf rovação.

cúusuLA NONA:
9.í. É de exclusiva Íesponsabilidede do CONTRATADO o ressârcimento de danos
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, deconenles de suâ culpa ou dolo na
execuÉo do contralo, náo excluindo ou Íeduzindo êsta responsabilidade à
liscalizaçáo.

b) O preço de aquisição é o preço pago ao fomecedor da agricultuÍa familiar e no

cálculo do pÍeço iá devem estar incluldas as despesas com frete, Íeorsos
humanos e mateÍiais, assim como com os encaÍgos Íiscais, sociãis, comerciais,
trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despe§as necessárias ao
cumprimento das obrigaçÕes decorÍentes do presente contÍato.

cúusut-A QUtÍ,tÍA:
5,1- As despesas conlÍatuais coÍrerâo poÍ conta das seguintes dotaçiês
orQamenlârias:
a) 08.08-í2.3ô5.0196.2.035 - Manutenção do ProgÍama Nacional de AlimentaÉo
EscolaÍ - Pl,lAE, Ensino lnÍantil, fonte de Íecurso - 552.0000.00 TransÍeÍências de
RêcuÍsos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentâção Escolãr
(PNAE);
b) 08.08.12.361.0'196.2020 - ManutenÉo do Programa Nacional de Alimentação
EscolaÍ - PNAE - Ensino Fundamental, fonte de recursos 552.0000.00 -
TransÍerências de Rêcursos do FNDE RefêÍentes ao Programa Nacional de
Alimentagão Escolar (PNAE);
5.2. Para a aquisição dos produtos elencâdos nessê contftrtual será utilizado o
êlemento dê dêspêsâs no 3.3.90.30.00 - MateÍial de consumo.

-,ür0
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10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os

interesses particulares poderá:
a) modificar unilatêralmente o contrato para melhor adequação às Íinalidades de
interesse públim, respeitando os direitos do CONTRATADO;
b) rêscindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou
inaptidáo do CONTRATADO;
c) ÍiscalizaÍ a êxecuÉo do contrato;
d) aplicar san@es motivadas pêla inexecução total ou parcial do aiuste;
10.2. Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restrar

caÍacleÍizada culpa do CONTRATADO, deverá respeitar o equilibrio êconômico-
Íinanceiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração Íespectivâ ou a indênização
por despesas já realiíadas.

CúUSULA DÉCIUA PRIMEIRA:
1'l.1. A multa aplicada após regular processo administrativo podêrá seÍ descontada
dos pagamentos evêntualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o
caso, cobrada judicialmente.

CúUSULA DÉCIi,A SEGUNDA:
12.1. A Íiscâtização do presentê contrato Ílcará a cargo do rêspectivo fiscal dê
contrato, da SêcretaÍia Municipal dê Educação, dâ Entidadê Executora' do
Conselho de AlimentaÉo Escolar - CAE e outras entidades designadas pelo

contraiante ou pela lêgislação.

CúUSULA TERCEIRA:
13.'1. A Contratâda lica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25%
(vinte e cinco por certto) do valoÍ inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1s,

do aÍt. 65, da Lei de Licitações

CúUSULA DÉcI A QUARTA:
14.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela CHAMADA PUBLICA n.o

/2023, conforme §1' do art.14 da lei n.o 11. :7l2OOg e
ResoluÉo/CD/FNDE no 26. de 17 de junho dê 2013, alterada pelas resoluçÔes:
a) Resolução/CD/FNDE no 4 de 02 de abril de 2015;
b) ResoluÉo/CDiFNDE no 6 de 08 de maio de 2020;
c) ResoluÇáo/CD/FNDE no. 20 de 02 de dezembro de 2020;
d) Resolução/CD/FNDE no 21 de 16 de novembro de 2021.
e) Lei n" 8.666i 1993

CLÁUSULÂ DÉCIMA QUINTA:
15.1- Este Contrato poderá ser aditado â qualquer tempo, mediante acordo foÍmâl
entre as partes, resgyardadas as suas condições essenciais.

CúUSULA DÉGIMA SEXTA:

?-azoab ruis ?q *i.

CúUSULA DÉCIMA;
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16.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser fo
expre§sâs, poÍ meio de carta, que somente terá validade
registro de recebimênto ou por fax, tÍansmitido pelas partes.

CúUSULA DÉCIMA SÉNMA:
'17.1. Este Contrato, desde que obseÍvada à formalização pÍeliminar à sua
efetivaÉo, por carta, consoante Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido,
de pleno dirêito, independentemente de notiícaçáo ou interpelação judicial ou

extrajudicial, nos sêguintes casos:
a) por acordo entre as pârtes;
b) pela inobseÍvância de qualquer de suas condiçÕes;
c) por quaisquer dos motivos previstos em lei.

CúUSULA DÉCI A OITAVA:
18.1. O presente contÍato vigorará da sua assinâtura até a entrega total dos
prodúos mediante o cronograma apresentado (Cláusula QuaÍta) ou até 31 de
dezembro dê 2023. ,

cúusULA DÉCIMA NONA:
19.1. É competente o Foro da ComaÍca dê Crateús - CeaÍá, para dirimir qualquêr
controvérsia que se originâr deste contrato.
19.2. E, poÍ estarem assim. justos e conlratados, assinam o pÍesente instrumento
em três vias dê igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Crateús - CE, 
-----, 

de de --

CONTRATADO(S) (lndividual ou Grupo
lnformal) (Grupg FoÍmal)

Contratada

TESTEMUNHAS

se enviada mediante

1

2

I

lrr*tJA,/
Luiza Auréliá Costa dos Santos Teixeira

Secretária Municipal da Educaçáo
Contratante
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ANEXO l AO CONTRÂTO - RELAçÃO E ESPECIFICAçÃO DOS ITENS

Produtos Unidade Ouantidadê Periodicidade de
EntÍega

Preços dê aqubição

Preço unitáÍio
(divulgado na

Chamada Pública)

Preço
Totel

ValoÍ do ContÍalo

Crateús - CE, 31 dê março de 2023

Luiza Aurélia Santos Íeixeira
Secretária Municipal da Educação

!
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ANEXO II

CoNTRATO N.o /2023.
CONTRATO DE AOUISIçÃO DE GÊNEROS
ALIMENTiCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR
PARA A ALIMENTAçÀO ÉSCOLAR/PNAE;

A prefeitsra municipal de Crateús, pessoa juÍidica de diÍeito público, inscÍita no CNPJ:
07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua CeL Zezé 1'141 -
Centro - CÍateús/CE, através da Secretaria da Educâção, nestê ato representâda pela

respecliva SecretáÍia a SÍa. Luiza Aurélia Costa dos Sanlos Íeixeira, doÍavante
denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou
fornecedor individual), com situãdo à Av
inscrita no CNPJ sob n."

n.o_, em (municipio),

, (para grupo formal), CPF sob
n.o ( grupos informais e individuais), doravânte denominâdo (a)

CONTRAÍADO (A), tundamentados nas disposiçÔês da Lei no 11.947nOO I e suas
alteraçóes e da Lei no 8.666/93, e tendo êm vista o que mnsta na châmada Pública n'
001/2023 SEDUC, resdlvem celebrar o píesente contrato mediante as cláusulas que
seguem:

cúUsuLA PRIMEIRÂ:
1.1. E objero destia contratação a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS OA
AGRICULTURA FAMILIAR, DESTINADOS A ALIMENÍAÇAO ESCOLAR DOS ALUNOS
DA REDE MUNICPAL DE ENSINO JUNTO A SECRETARTA DE EDUCAÇÃO DE
CRATEÚS - CE, descÍitos em anexo, todos de acordo com a CHAMADA PÚBLICA n.o

001/2023 SEDUC, o qual fica fazêndo paÍte intêgrãnte do presente contrato,
independentemente de anexaçâo ou tÍanscrição.

CúUSULA SEGUNDA:
2.1. o CONTRATADO se compromete a forneceÍ os gêneros alimentícios da Agricultura
Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito em ânexo a esle ContÍato.

CúUSULA TERCEIRA:
3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, refeÍentê à sua pÍodução,
conforme a legislaÉo do ProgÍama Nacional de Alimentaçáo Escolar.

CLAUSULA QUARTA:
4.1. Pelo fomecimento dos gêneros alimênticios, nos quantitativos descritos em anexo, de
Gêneros Alimenticios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) Íeceberá o valor
total de R$
a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediantê apresentaÇão do Termo de
Recebimênto e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no
local de entÍega, consoante anexo deste Contrato.
b) O preço de aquisição é o pÍeço pago ao fornecedor dâ agricultura familiar e no cálculo
do preço já devêm estar incluidas as despesas com frete, recursos humanos e materiais,
assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trâbalhistas e previdenciários e

MODELO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA O
PNAE

/rr/
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quaisquer outras despesas necessárias ao cumpÍimento das obrigações
presente contrato.

CLAUSULA QUINTA:
5.1. As despêsas contratuais coÍrerão por conta das sêguintes dotaçóes orçamentarias:
a) 08.08.í2-365.0196.2.035 - Manutenção do Programa Nacional de Alimentação Escolar
- PNAE, Ensino lníantil, fonte de recurso - 552.0000.00 Transferências dê Recursos do
FNDE Referentes ao Programa Nacionalde Alimentaçáo Escolar (PNAE):
b) 08.08.12.3ô1.0196.2020 - Manutenção do PÍograma Nacional de Alimentaçáo Escolar
- PNAE - Ensino Fundamental, fonte de recursos 552.0000.00 - Transfêrências de
Recursos do FNDE Rêíerentes ao Programa Nacional de Alimentaçáo EscolaÍ (PNAE):
5.2. PaÍa a aquisiÉo dgs produtos elencados nesse contratual será utilizado o elemento
de despesas no 3.3.90.30.00 - lVaterial de consumo.

CúUSULA sExTA:
6.1. O CONTRATANTE, após recebêr os documenlos descritos na Cláusula QuaÍta, item
4.1. alinea "a", e apôs a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuaÍá o
seu pagamento nO valor correspondente às entregas do mês anterior.

CúUSULA SÉTIMA:
7.1. O CONTRATANTÊ que não seguir a forma de liberação de rêcursos para pagamento
do CONTRATADO, está sujeito a pâgamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia,
sobre o valor da parcela vencida.

CI..AUSULA OITAVA:
8.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar peto prazo estabelecido no s 1l do
artigo 45 da ResduÉo CD/FNDE no 2612013 as cópiâs das Notas Fiscais de Compra, os
Têrmos de Recebimentí, e Aceitabilidade, apresentados nas prestaqôes de contas, bem
cômo o Projelo de Venda de cêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para
Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposiçáo pâÍa comprovação.

CúUSULA NoNA:
9,1. E de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o rêssarcimento de danos
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorÍentes de sua culpa ou dolo na
execuçáo do contrato, náo excluindo ou Íeduzindo esta Íêsponsabilidade à fscâlização.

GúUSULA DÉcIiIA:
10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do inteíesse público sobre os
interesses paÍticulares poderá:
a) modmcar unilateralmente o contrato para melhoÍ adequaçáo às Ílnalidades de interesse
público, respeitrando os direitos do CONTRATADO;
b) Íescindir unilateralmente o contrato, nos c€lsos de infraçâo contratual ou inaptidão do
CONTRATADO:
c) Íiscalizar a execução do contrato;
d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
10.2. Sempre que o CONTRATANTE alterar ou Íescindir o contrato sem restar
caracterizada culpa do CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-
Íinanceiro, garanündo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenizaÉo por
despesas já realizadas.
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cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRÂ:
'l '1.1 . A multa aplicada após regular processo administrativo podêrá ser dos

Írea/uúslrrvi,

pagamentos eventualmênlê devidos pelo CONTRATANTE ou, quando Íoro caso, cobrada
iudicialmente.

cúU§uLA DÉcI A SEGUNDA:
12.1. A fiscalizaçâo do presente conlÍato ficâÍá a caÍgo do respecÍivo fiscal de contralo,
da SecÍetaÍia Municipâl dê EducaÉo, da Entidadê Executora, do Conselho de
AlimentaÉo Escolar - CAE e outras entidades designadas pelo contratantê ou p€la
legislaçáo.

CúUSULA TERGEIRA:
'13.1. A Conlrâtada tica obrigada a aceitar, nas mêsmas condiçÕês contratuais, acrêscimos
ou supressões no quantitativo do objeto contÍatual, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1q, do art. 65, da Lei de
Licitaçóês

CúUSULA DÉcI A QUARTA:
14.1. O presente contrato Íege-se, ainda, pelâ CHAMADA PÚBLICA n-o OOl/2023 SEDUC,
confoÍme §1o do aÍt.14 dalei n." 11.94712009 e ResoluÉo/CD/FNDE no 26, de í7 deiunho
de 2013, atterada pelas resoluçóes:
a) Resolução/CD/FNDE no 4 de 02 de abril de 2015;
b) ResoluÉo/CD/FNDÉ no 6 de 08 de maio de 2020;
c) ResoluÉo/CD/FNDE nô. 20 de 02 de dezêmbro de 2020;
d) Resolução/CD/FNDE n' 2l de í6 de novembro de 202'1.
e) Lei n'8.ô66/'1993

GúUSULA DÉCIMA QUINTA:
15.1. Este Conüato poderá ser aditado a qualquer tempo, medianle acordo íoÍmal ent e
as pãrtes, ÍesguaÍdadas as suas condiçÕ€s êssenciais.

GúUSULA DÉcIuA sExTA:
'16.1. As comunicaçÕes com oÍigem neste conlrato devêráo ser Íormâis e expÍessas, por
meio de carta, quê somente teÍá validade se enviada medienle Íegistro de rêcebimento
ou poÍ fax, tÍansmiüdo pelas partes.

cúusuLA DÉcmA sÉTrMA:
'17.1. Estê Contrato, desde que observada à formalização pÍeliminar à sua eêüvaÉo, por
caÍla, consoante Cláusula Décima Quinta, poderá seÍ rescindido, de pleno direito,
independenteÍTlente de notiíicâção ou interpelação judicial ou extrajudiciã1, nos seguinles
casos:
a) por acordo entre as pâÍtes:
b) pêla inobservância de qualquer de suas condações:
c) por quaisqueÍ dos motivos previstos em lei.

CúUSULA DÉcI A oITAvA:
í8.1. O prêsente contÍElo vigoraÍá da sua assinatura alê a entrega total dos produto6
medientê o cronograma apresêntado (Cláusula Ouarta) ou atê 31 de dezembro de 2023.

CúUSULA DÉCIIIiA NoNA:

lDl/
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19.1. É competente o Foro da Comarcâ dê Crâteús - Ceará, para diri
controvéÍsia que se originar deste contrato.
19.2. E. por estarêm assim,.iustos ê contratados, assinam o pÍesente instrumento em três
vias de igual teoÍ e forma, nâ presença de duas testemunhas.

a

crateús _ cE, _, de de

CONTRATADO(S) (lndividual ou Grupo
lnÍoÍmal) (Grupo Formal)

ContÍatada

Luiza Aurélia dos Santos Teixeira
Secretária Municipal da Educaçáo

Contratante

TESTEMUNHAS

1

2

tazulo À+yw),
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ANEXO I AO CONTRATO - RELAçÂO E ESPECTFTCAÇÃO DOS |TENS

Unidade Quantidade Periodicidade de
Entrega

Preços de aquÊição

Preço Unitário
(divulgado na

Chamada Pública

Preço
Totat

Valor do Contrato

r&tW

Produtos
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r ANEXO lll
MODELO OE PROJEÍO DE VENDA

OOELO PROPOSTO PARÂ OS GRUPOS FORMAIS

PROJETO DE VENDA DE G
FAMILIAR PARA ALIMEN

EROS ALIME
O ESCOLAR/PNAE

IOS DA AGRICULTURÂ

IDENTIFICAçÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAUCHAiIADA
PUBLICA NO XXX/2023 SEDUC

I . IDENTIFIC DOS FORNECEDORES

'l . Nome do Proponente I z. cle.r

7,CEP

4. Munici iolUF

6. DDD/Fone5 E-mail

3. E

11. Conta No da
Conta

10.
Conente

9. Banco Agência8. No DAP Juridica

'! 4 . No de Associados com
DAP Flsica

de12.
Associados

13. No de Associados de acordo com a
Lei no 11.3262006

'17. DDD/Fonê15. Nome
repÍesentante leqal

do 't6. cPF

'18. EndereÇo '19. Municipio/ UF
II . IDENTI DA ENTIDADE EXÊCUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

2, CNPJ 3. Municipio/UF'1. Nome da Entidade

5. DDD/Fone4. EndereÇo

6. Nome do representante e e-mail 7,CPF
III . RELAÇÃO DE PRODUTOS

'1. Produto 2. Unidade 3.
Quantidade

4 2. Total
CÍonogÍama

de
Entrega dos

Produtos

4.1. Unitário

oBS: - Preço publicado no Edital n xxxx/2o_ (o mesmo que constâ na chamada
pública)
DeclaÍo estar de âcordo com as condiçôes estabelecidas neste projeto e quê as
informaÉes acima confêrem com as condiçóes de foÍnêcimento
Declaro que os gêneros alimenticios a serem entregues são produzidos pelos
associados/cooperados.
Declaro que será rêalizado controle para o atendimento do limite individualde venda
dos cooperados/associados

Fone/E-mail:Local e Data Assinatura do
Representantê do Grupo

Forma

c,mÍtgsl

GRUPO FORMAL

4, Preço de Aquisiçâo.

/r/
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ANEXO I.I

MODELO PROPOSTO PARÂ OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS

PROJETO DE VENDA DE GÉNEROS ALIMENTiCIOS DA AGRICULTUR,A
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÂO ESCOLAR/PNAE

IDENTIFICAçÃO OA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAUCHAMAOA
PUBLICA N' XXX/2023 SEDUC

I - IOENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDOR
FORNECEDOR INDIVIDUAL

1. Nome do Proponente 2- CPF

3. EndereÇo 4. Municipio/UF 5, CEP

6. No DAP Física 7. DDD/Fone L E-mail(quando houver)

12. No dê
Associados

13. No dê Associados de acordo com a
Lei no 11 .326/2006

14. No de Associados com
DAP Fisica

9. Banco 10.No da Aqência 1 'l.No da Contâ Corrênte

II . RELAÇÃO DE PRODUTOS
'l. Produto 2. Unidâde 3.

Quantidade
4. Preço dê Aquisição' 5.

Cronogrâmâ
de

Entrêga dos
pÍodulos

4. 1. Unitário 4.2. f oêl

OBS: ' Preço publicado no Edital n x001120_ (o mesmo que consta na chamada
Dúblicâ).

III - IDENTI DA ENTIOADE EXECUTORA DO PNAE/FNOE/MEC

Nome CNPJ Municipio

EndêÍeÇo Fone

Nomê do RepÍêsentantê Leoal CPF

Declaro estaÍ dê acoÍdo com as condições estabelecidas neste projêto e que as
informaçõês âcima confeÍem com as condiçÕes de fornecimento.

DeclaÍo que os gêneÍosralimenticios a seÍem entÍegues são oÍiundos de produÉo
própÍia, Íelâeionâda no pÍoieto de vênda

Local e Data: Assinatura do Fornecedor
lndividual

CPF

"1r/
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ANEXOIV-REGIOES GEOGRAFICAS IBGE COMPOSICAO POR M

Maracânaú
llaita

Horizonte

Foílaleza

Fortaleza

Trairi
Miraima

Pâcoti

l\rulu
Ita na

Redenção-
Acarape

Bâtúrilé

Aratuba
Araco,aba

Aca
Pâíâmoti Paramota
Madalena Madalena
ItatiÍa Itatrra
Caridade Cafldade
Canindé Canindé

UF
Nome do
f,lunicípio

Nomê da
Rêgião

lntermediárie

Nome do
Íúuniclpio da

Região
lntermediária

Nomê da
Região

lmediata

Nomo do
iluniclpio da

Região lmedialâ

2312601 CE São Luis do Curu Sào Luls do Curu Sâo Luis do Curu
Sáo Gonçalo do
Amarante

Sâo Gongalo do
Amarants

Pindoretama Pindoretama
Pata ba Parai
Paracuru Paracuru
Palmácia Palmácia
Pacatuba Pacatuba
Paca US

À.,lara

Maracanaú FoÍlaleza Maracanaú
lla a
HoÍizonte Horizonte
Guáiúba Guaiúba
Fortaleza Fortaleza
Eusébio Eusébio
Chorozinho Chorozinho
Caucaia Caucaia
Cascavel Cascavel
Beberibe Beberibe

tTAZ laz

2312403
São Gonçâlo do
Amarante

2310852 CE PindoÍetama
2310258 Pâraipaba
2310209 CE Paracuru
2310100 LE Palmácia
2309706 CE Pacatuba
2309607 Pacajus
2307700
2307650

MaranquaDe'
CE

2306256 CE
2305233
2304954 CE Gueiúbe
2304400
2304285 CE Eusêbiô
2303956 Chorozinho
2303709 CE Caucaia
2303501 CE Cascavel
2302206 CE BêbêÍibê
2301000 CE Aquiraz
2313807 CE UrubuÍetama Uruburêtama

Umiram
Tururu
Trairi Itapipoca
Miraima
Ita
Amontada

UÍuburetama
2313757 umirim Umirim

CE Tururu Tururu
2313500 T.airi
2304377 CE Miraima
2306405 CE Itapipoca
2300754 CE Amontada Amontada
2311603 CE RedenÇão RedenÇão RedenÇáo
2309805 CE Pacoti Pacoti
2309458 CE OcaÍa Oca(a Ocare
2309102 CE Mulunqu Mulungu
2306504 CE Itapiúna Itapiúna
2305100 Guaramiranqa Guaíamiranqâ Guaramiranqâ
2302909 Capistrano Capistrano Capistrano
2302107 Baturité Baturité
2301950 Barrêirâ Bãrreirâ BaÍreira
2301406 CE AÍatuba Aratuba
2301208 AÍacoiaba AraÇoiâba
2300150 CE Acarape
2310407 CE Paramoti
2307635 CE Madalena
2306603 CE Itatira
2303006 CE Caridade
2302800 CE Canindé
2302404 CE Boa ViaqemBoa Boa

Canindé

cód.
IBGE

oába

Pâcâiús

noâ

,u)
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TcÉ TeiuÇuoca23'r3351
23107cÉ Pentecoste Pentecoste Pentecoste
2306306 CE Itapâgé
2306108 CE lrauçuba lrauÇuba lrauçuba

General Sampaio2304608 CE Gene.al Sampaio GeneralSampaio
Apuiarés

T

Apuiarés

Itapagé

Apuiarés2300903
2313005 CE Solonôpole
2312700 CE Sênador Pompeu
2311405 CE QuixeÍamobim
2311306 CE Ouixedá
2310506 CE Pedra Branca
2308351 Mithã
2305332 CE lbicuitinOa

CE lbaretama2305266

2304269
CE2303931

2301851 CE

QLrixadá

ieSôl
Senador Pom
Quixerâmobim

uixadá
Pedra Branca
t\.4 ithã

albr
lbaÍetama
Deputâdo

PinheiroI

Bânabuiú
Choró

Solonó
Senador
Ouixerámobim
Ouixadá
Pedrâ Branca
Milhã
lbicuiti
lbaretama
Deputado

Pinheiro
Choró
Banabuiú

CE2313104
Tebuleiro do
NoÍte

2312502
São João do
Jaquaribe

231't801 CE Rússas
2311504 Quixeré
2311231 CE Potiretama

CE Pereiro2310803
2310001 CE Palhano
2308708 CE

2307601 CE
2306900 Jaquaribe
2306801 Jaguaribara

Jaquaretama
2306009 CE
2304277 CE Ererê
2300705 CE Alto Santo

Limoê,ro do Norte

J uaribe

J uaribe

Ja aretama

l\.,!orada Nova

Sáo Joáo do

Palhano
Pereiro
Potrretama
Oúixeré
Russas

Alto Santo

São João do

Ererê
lracema

aribe
Russas
Quixeré
Potiretama
Pereiro
Palhano
Morada Nova

baraJ
uaretama

Alto Santo
Ererê
lracema

la

Tabulêiro do
Norte

Tabulêiro do
Norte

Limoeiro do
Norte

2307007 CE JaquaÍuana Jaeuaruana Jaquaruana
2306247 Itaiçaba ItaiÇaba ItaiÇaba
2305357 CE lcapu i lcapui
2304459 CE

lcâpuí
Fortim FoÍtim Fortim

2301109

Deputado lrãpuan
PinheiÍo

Limoeiro do Norte

Quixadá

Morada Nova

lracema

Aracati

Banabuiú
Choró

Aracati

Aracati

Aracati
2311900 CE Saboeiro Saboeiro

CE2311355 Quixelô Quixelô
2310902 Piquet Cameiro
2308500 CE MombaQa MombaÇa
2307403 CE Juús
2305506 CE lquatu
2303808 CE CedÍo
2303600 CE Catarina
2303303 CE

Catarina
Canüs Cariús

2300309 CE Acopiara
CE2313708

uet Carneiro

lguatu

Umâri
à?

Saboeiro
Quixelô

Cameiro

Jucás

Cariús
Catarina
Cedro

uatu
Jucàs

Cedro
uatu

lJmariUrnan lcó

SECREÍARIA
DAEDUCAC,AO

etúcúocâ

Iteôâôé

I

Russas -

Limoeiro
do Norte

lguatu

UJ
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2309508 CE orós Orós
irim umrnm

lco lcó
Baixio Baixio Baixio

Và.zea VáÍzea Vàrzea re

Íarraíes TaÍrâfas TarÍafas

Santana do CariÍi Santana do Cariri Santâna do Cariri

Salitre Salitre Salitre

Pote Poten
Nova Olinda Nova Olinda Nova Olanda

Missáo Velha Missão Velha Missão Velha

Lavras da Lavras da Lavras da

lúâ Ma beira ia

Juazeiro do Norte Juazeiro do Norte
Juâzêiro do
Norle

Jardim Jardim Jardim

Gran
Juâzeiro do

Norte
GÍa

Farias Brito Farias Brito Farias Brito

Crato Crato Crato

Cari CaÍi Cari

Sales JuazeiÍo do
Norte

Sales Ca Sales

Bârbâlhâ Barbalha Barbalha

Auíora Aurora Aurora
Assarê Assaré Assaré
Arai Arari Arari

Antonina do NoÍte
Antonina do
Norte

Antonina do
NoÍtê

Altaneira Altaneira Altaneira

Aiuaba Aiuaba Aiuaba

PoÍteiras Porteiras PorteiÍas
Penaforte Penaforte PenafoÍte

Mr res Mi

Mauriti Mauriti Brejo
Santo

Mauriti

Jati Jati Jati

Santo Santo Santo
Bano Barro BarÍo

Abaiarâ Abaiarâ Abaiara

2305704
2305407 CE
2301AO2 CE
2314003 cÉ
2313252 CE
2312106 CE
2311959
2311207 CE
230920'1 CE
2308401

2307 502 CE

2307304
2307106 CE
2304806 CE
2304301
2304202 CE
2303204
2302701
2301901 CE
2301703 CE
2301604 CE
2301307 CE

2300804 CE
2300606
2300408
231 1108 CE
2310605 CE
2308302 CE
2308104 CE
2307205 CE
2302503
2302008 CE
2300101 CE
2313203 CE Tâmboril

Ouiteria is
Po
Novo Oriente
Nova Russas
Monsenhor
Tabosa

Crateús
I

lnde cra
Crateús
AÍaÍendá
Tauá
Parambu
Arnekoz

Tamboril

Crateús

Tamboril

2311264 CE Quiterianópolis Ouilerianôpolis
2311009 Poranqa Poranqa

2309409 Novo Oriente Novo Oriênte

2309300 CE Nova Russas Nova Russas

230860S CE
lúonsenhor
Tabosa

Monsenhoí
Tabosa

2305ô54 CE lpaooranqa loaporânqa

2305605 CE lndependência lndependência

2304103 CE Crateús Crateús

2301257 CE AraÍendá AraÍendá
2313302 CE Tauá

Parambu Tauá
Arneiroz

Tauá
2310308 CE Parambu

2301505 CE Ameiroz
231395s Varjota Sobral Variota Sobral Varjota

L
I

I

rrós

ôâumtflm
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CE2313906
CE2312908

2312809 CE
CE2312205

2312007 CE
CE2311702
CE2309904

2309003 CE
2308906 CE
2308807 CE

CE2308203
2308005

CE2307908
2305209 CE
2304905 CE
2304657 CE
2304509

CE2304350
CE2304004

2303659
2303105 CE

Sobral

Reriutabâ

Senador Sâ
Sânlã Ouitéria

Mucambo
MorÍinhos

Meruoca

Groairas
Hidrolândia

lr,1

Frecheinnha

Alcántaras
cariré
Catunda

uilha

Santana do
Acarâú

Coreaú

2300507
ViÇosa do Ceará2314102
lJbajara2313609
TianquáCE2313401
São BeneditoCE2312304
Pires Ferreira2310951
lpueiÍas2305902 CE
lpuCE2305803
lbiapina2305308 CE
cuaraciaba do
NoÍte2305001 CE
Croatá2304236 CE
CaÍnaubal

Sáo
Benedito -

lpu -
Guaraciaba
do Norte -
llanguá

CE2303Á02
Marco230780S CE
Jijoca de
JericoacoaraCE2307254
ItaremâCE2306553
CtE2304251 UE
Bela CÍuz2302305 CE

Acaraú

Acaraú2300200
GÍania2304707 CE
Chaval2303907 CE
Camocim2302602
Banoquinha

Camocim

2302057 CE

Uruoca Uruoca
Sobral Sobral
Senador Sá Senador Sá
Santa Ouitéria sentâ ouitéria
Santana do
Acaraú

Santana do
Acâíâú

Reriutaba Reriutâba
a

Mucambo l\,Iucambo
Moninhos tvlorÍinhos

o o

Meruoca l\,ieruocâ

M Massa
Mârt, MaÍtinó
Hidrolándia Hidrolândia
Groairas Groairas

G

FÍecheirinha Frechêirinhâ
F ha F uilha
Co.eaú coreaú
Catunda Catunda
Cariré CariÍê
Alcântaras Alcântaras

do Ceará sa do Ceará
U (a U TA

Tia a Tiã a

São Benedito São Benedito
Pires FeneiÍa Pires FerÍeira

I Ías
I

na rbi na

Guaraciaba do
NoÍte

Guaraciaba do
NoÍte

Croatá Croatâ
Carnaubal Caínaubal
Marco Marco
Jijoca de
JeÍicoacoara

Jijoca de
Jericoacoarã

Itaremâ Itaíemâ
Cruz Cruz
Bela Cruz Belâ Cruz
Acarâú Acarâú

a Gran a

Chaval Chaval
Camocim Camocim

uinha uanha
lFontê: IBGE 20í7
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